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RESUMO
Objetivo: quantificar a frequência do Aleitamento Materno (AM) no Brasil, macro-regiões
e áreas urbanas e rurais, segundo variáveis socioeconômicas e demográficas. Metodo:
amostra de 2958 crianças, de zero a um ano de idade, representativas da população brasileira.
Os dados são da Pesquisa de Orçamentos Familiares–POF, 2002-2003. Utilizaram-se para
análise, com tabelas de contingência, os testes qui-quadrado e de tendência para verificar
as relações entre as variáveis com significância de 5%. Resultados: no grupo de crianças
com até 180 dias de idade, a frequência da amamentação foi de 58%. Nas regiões, foram
63%, 59%, 51%, 61% e 56%, respectivamente para Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-
oeste. Na área rural foi de 60% e na urbana 58%. Mães com maior renda e maior escolaridade
apresentaram 60% e 65%, respectivamente. No grupo com mais de 180 dias a frequência
no Brasil foi de 35%. Nas regiões foram: 44%, 34%, 37%, 34%, 28%, respectivamente
para Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-oeste. Na área rural foi de 39% e na urbana de
34%. Mães com menor renda e menor escolaridade apresentaram 38% e 40%,
respectivamente. Conclusão: as maiores prevalências foram verificadas nas regiões Norte
e Nordeste do País. Os padrões de AM diferiram quanto à faixa etária. No grupo de crianças
com até 180 dias, mães com maior renda e escolaridade apresentaram maior frequência da
amamentação. Por outro lado, no grupo com mais de 180 dias, a prevalência foi maior entre
mães de menor renda e escolaridade.
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INTRODUÇÃO
A superioridade da amamentação como
fonte de nutrientes, de proteção contra doen-
ças e de afeto faz com que especialistas do
mundo inteiro o recomendem. Alguns estudos
têm mostrado seus benefícios para a saúde da
criança e da mulher, para o fortalecimento do
vínculo afetivo entre mãe e filho, bem como
na economia para famílias, instituições de saú-
de, governos e nações, entre outros aspectos1,2.
Estudos realizados no Brasil e no mun-
do mostram que a amamentação ajuda a pre-
venir tanto a desnutrição como a obesida-
de3,4,5,6,, além de doenças como a diarreia e
infecções respiratórias, que são causas impor-
tantes de mortalidade infantil 7,8,9.
Devido sua importância e seus benefíci-
os, a Organização Mundial da Saúde preconi-
za aleitamento materno exclusivo (AME) até
seis meses de vida, com a complementação de
outros alimentos a partir do sexto mês até pelo
menos dois anos de idade10.
No Brasil, apesar da escassez de dados
representativos que reflitam a situação da ama-
mentação, estudos regionais mostram que, até
a década de 70 (nas décadas de 60 e 70), a prá-
tica do aleitamento sofreu considerável
declínio11.
Posteriormente, alguns trabalhos sobre
aleitamento materno, com representatividade
nacional da população, foram realizados no
Brasil possibilitando acompanhar a situação da
amamentação no país. No primeiro deles, o
Estudo Nacional de Despesa Familiar –
ENDEF12, realizado em 1974-1975, as porcen-
tagens de crianças amamentadas aos seis e doze
meses foram de 33% e 23%, respectivamente.
Em 1989, nessas mesmas idades, foram de 49%
e 37%, respectivamente, segundo dados da
Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição –
PNSN13. Em 1996, segundo a Pesquisa Nacio-
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nal sobre Demografia e Saúde – PNDS14, a pre-
valência da amamentação, até seis meses, foi
de 51% e na faixa etária de 10 a 14 meses foi
de 37%. Em 2006, em uma nova versão da
PNDS15, os valores foram de 91,8% para crian-
ças de zero a seis meses e de 60,8% entre crian-
ças de sete a dez meses de idade. Em 1999,
segundo a pesquisa “Prevalência de aleitamen-
to materno nas capitais brasileiras e no Distri-
to Federal” realizada pelo Ministério da Saú-
de, nas áreas urbanas das capitais brasileiras16,
a prevalência no grupo de zero a seis meses foi
de 66,8% e no grupo de nove a doze meses, foi
de 42,4%. Já em 2008, na nova versão dessa
pesquisa, a prevalência de aleitamento mater-
no foi de 67,7% em todo país, entre as crian-
ças menores de um ano. Comparando os gru-
pos de nove a doze meses, nos dois momentos,
a prevalência de AM aumentou 42,4 para
58,7%.
O conhecimento sobre as tendências na-
cionais e regionais da amamentação é de fun-
damental importância, pois permite conhecer
suas diferenças e embasar mudanças e ajustes
nas práticas de promoção e incentivo ao alei-
tamento materno17.
Assim, o objetivo é descrever a preva-
lência do aleitamento materno no Brasil nas
macro-regiões e nas áreas urbanas e rurais se-
gundo indicadores socioeconômicos em crian-
ças até um ano de idade.
MÉTODO
A Pesquisa de Orçamentos Familiares
(POF), realizada em 2002-2003 pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
é um estudo com representação nacional, de
base domiciliar, com uma complexa seleção
amostral em múltiplos estágios envolvendo
estratificação e conglomerados. A POF foi
composta por uma amostra de 48.470 famí-
lias. A estratificação geográfica permitiu a re-
presentatividade de todo o território nacional
(regiões Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Cen-
tro Oeste), além de áreas urbanas e rurais. A
amostragem foi descrita em publicação do
IBGE de 200418.
A POF não tinha, em seu instrumento
de coleta de dados, questões sobre aleitamen-
to materno. No entanto, ao classificar o sexo
dos moradores nos domicílios da amostra, se
atribuiu às mulheres três categorias: feminino,
gestante e lactante. Foram verificados todos os
domicílios com crianças menores de um ano.
A amostra foi composta por 2958 crianças, sen-
do 1477 de zero a 180 dias e 1481 crianças
com 181 a 365 dias de idade.
A variável dependente foi aleitamento
materno (sim, não) e as independentes: idade
materna (<20, 20-25, 26-30, >30 anos; escolari-
dade materna (< 4 anos, 5-8 anos, 9 anos ou
mais); renda domiciliar per capita (quartis de
renda); região (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e
Centro-Oeste); e tipo de área (rural e urbana).
Usando a categoria de lactante foi pos-
sível verificar o número de crianças menores
de um ano de idade em aleitamento materno
na população. Pela inexistência de dados so-
bre a alimentação infantil não foi possível es-
pecificar o tipo de aleitamento, ou seja, se es-
tavam ou não recebendo, além do leite materno,
outro tipo de alimento líquido, sólido, ou mes-
mo, qualquer outro tipo de leite.
Análise estatística
As macro-regiões foram caracterizadas
segundo fatores sociais, econômicos e demo-
gráficos. As prevalências médias de aleitamen-
to materno foram estimadas por ponto e por
intervalo com 95% de confiança, de acordo
com as categorias das variáveis independen-
tes, apresentadas em tabelas para os grupos
etários zero a 180 dias e 181 a 365 dias. Utili-
zou-se teste qui-quadrado (global e de tendên-
cia) para as comparações das prevalências, com
nível de significância de 5%. As análises fo-
ram realizadas com o pacote estatístico SPSS
13 e o Stata.09.
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Este estudo está de acordo com as nor-
mas da Resolução nº 196 de 10/10/1996 do
Conselho Nacional de Saúde e foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculda-
de de Saúde Pública da Universidade de São
Paulo.
RESULTADOS
Foi constatado que 74% dos indivíduos
da amostra viviam em áreas urbanas do país, a
média de escolaridade materna foi de seis anos
e três meses, a idade média das mães foi de 26
anos, a média da renda em todo o Brasil foi de
R$ 1000,00.
Nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
oeste do país, cerca de 50% das mães eram jo-
vens, com até 25 anos de idade. Os níveis mais
baixos de escolaridade foram verificados en-
tre as mães do Norte e do Nordeste com, res-
pectivamente, 70,6% e 73,0% com até oito anos
de estudo. O mesmo pode ser observado em
relação à renda, pois 55,1% e 65,6% das mães,
respectivamente do Norte e do Nordeste, ti-
nham até o segundo quarto de renda.
Na região Centro-oeste, a maior propor-
ção das mães também era mais jovem, porém
apresentou maior nível de escolaridade e maior
nível de renda, em relação às do Norte e Nor-
deste. As regiões Sul e Sudeste apresentaram
maior proporção de mães mais velhas, com
maior nível de escolaridade e maior nível de
renda (Tabela 1).
Considerando-se os dois grupos etários,
verifica-se que a região do Brasil que apresen-
Tabela 1: Características da população brasileira nas regiões do Brasil, 2002 –2003
Macro regiões do Brasil
Variáveus                   n                  (%)                  n                  (%)                n               (%)
Área
Rural 776 (26,2) 205 (36,0) 352 (26,8) 97 (23,4) 35 (14,1) 87 (21,2)
Urbana 2182 (73,8) 365 (64,0) 963 (73,2) 318 (76,6) 213 (85,9) 323 (78,8)
Escolaridade
materna
< 4 anos 997 (36,1) 199 (37,5) 523 (43,0) 121 (30,1) 66 (26,0) 88 (23,2)
5-8 anos 912 (33,0) 176 (33,1) 364 (30,0) 144 (35,8) 78 (33,1) 150 (39,6)
> 9 anos 854 (30,9) 156 (29,4) 328 (27,0) 137 (34,1) 92 (39,0) 141 (37,2)
Idade materna
< 20 648 (23,9) 137 (26,2) 314 (26,3) 68 (17,2) 33 (14,2) 96 (25,9)
20 – 25 678 (25,0) 130 (24,9) 297 (24,9) 105 (26,6) 47 (20,2) 99 (26,7)
26 – 30 688 (25,3) 140 (26,8) 287 (24,1) 109 (27,6) 68 (29,2) 84 (22,6)
30 701 (25,8) 116 (22,2) 295 (24,7) 113 (28,6) 85 (36,5) 92 (24,8)
Renda
1º quarto 749 (25,3) 135 (23,7) 491 (37,3) 55 (13,3) 16 (6,5) 52 (12,7)
2º quarto 810 (27,4) 179 (31,4) 372 (28,3) 99 (23,9) 46 (18,5) 114 (27,8)
3º quarto 659 (22,3) 125 (21,9) 238 (18,1) 114 (27,5) 74 (29,8) 108 (26,3)
4º quarto 740 (25,0) 131 (23,0) 214 (16,3) 147 (35,4) 112 (45,2) 136 (33,2)
tou maior prevalência do aleitamento, no gru-
po de crianças de zero a 180 dias de idade, foi
a região Norte e a menor foi a região Sudeste
do país (Tabela 2). A área rural apresentou
maior prevalência comparada à urbana. As di-
ferenças verificadas entre as prevalências nas
regiões, bem como nas áreas urbanas e rurais,
nessa faixa etária, não foram probabilistica-
mente significantes, (c2 = 8,082 e p = 0,090),
(c2 = 0,417 e p = 0,518), respectivamente.
A região do Brasil que apresentou maior
prevalência de aleitamento, na faixa etária de
181 a 365 dias, foi a região Norte e a menor foi
observada na região Centro-oeste (Tabela 2).
Ao contrário do verificado com o grupo de zero
a 180 dias, neste grupo as diferenças entre as
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prevalências de amamentação, nas macro-re-
giões, foram probabilisticamente significantes
(x2 = 15,250 e p = 0,004). Entre as áreas urba-
nas e rurais, as diferenças não foram signifi-
cantes (x2 = 2,616 e p = 0,106).
Em relação às variáveis independentes
(tabela 3), no grupo de zero a 180 dias de ida-
de as maiores prevalências de aleitamento ma-
terno foram encontradas entre crianças de mães
com nove anos ou mais de escolaridade, com
Tabela 2: Prevalência do aleitamento materno em crianças de zero a um ano, nas macro-regiões,
áreas rurais e urbanas e Brasil, 2002-2003
Aleitamento Materno
Zero a 180 dias 181 a 365 dias
n % IC 95% (p)* n % IC 95% (p)*
Regiões do Brasil 0,090 0,004
Norte 290 63% 57% – 68% 280 44% 38% – 49%
Nordeste 660 59% 55% – 62% 655 34% 30% – 37%
Sudeste 200 51% 43% – 57% 215 37% 31% – 44%
Sul 118 61% 52% – 70% 130 34% 26% – 42%
Centro-Oeste 209 56% 48% – 62% 201 28% 21% – 34%
Áreas do Brasil 0,518 0,106
Urbana 1104 58% 55% – 61% 1078 34% 31% – 37%
Rural 373 60% 55% – 65% 403 39% 34% – 43%
Brasil 1477 58% 55% – 60% 1481 35% 33% – 38%
(*) Valores de p: teste qui-quadrado. (*) P-values: chi-square
maior renda (3º e 4º quartos), e com menos de
trinta anos de idade, e entre as que viviam em
áreas rurais do país. No grupo de 181 a 365
dias de idade, o quadro foi justamente o opos-
to, com maiores prevalências de aleitamento
materno entre crianças de mães com menos de
quatro anos de escolaridade, com menor renda
(1º e 2º quartos), mas, também, entre as com
idades abaixo dos trinta anos e vivendo em
áreas rurais (tabela 3).
Tabela 3: Prevalência de AM em crianças de zero a 180 dias e de 181 a 365 dias de idade,
segundo determinantes socioeconômicos e demográficos, Brasil, 2002– 2003
Aleitamento Materno
Zero a 180 dias 181 a 365 dias
Não sim % IC 95% não sim % IC 95%
Escol. Materna
<= 4 anos 197 284 59% (55 – 63) 310 206 40% (35 – 44)
5 a 8 anos 185 286 61% (56 – 65) 275 166 38% (33 – 42)
9 anos e mais 157 288 65% (60 – 69) 260 149 36% (32 – 41)
Renda
1º quarto 162 216 57% (52 – 62) 229 142 38% (33 - 43)
2º quarto 177 229 56% (52 – 61) 263 141 35% (30 – 39)
3º quarto 132 194 60% (54 – 65) 220 113 34% (29 – 39)
4º quarto 148 219 60% (55 – 65) 248 125 33% (29 – 38)
Idade Materna*
< =20 anos 127 232 65% (60 – 70) 175 114 39% (34 – 45)
21 a 25 anos 126 204 62% (57 – 67) 207 141 40% (35 – 46)
26 a 30 anos 115 209 65% (59 – 70) 233 131 36% (31 – 41)
> 30 anos 163 202 54% (50 – 60) 212 124 37% (32 – 42)
Área
Urbana 468 636 57% (54 – 60) 712 366 34% (31 – 37)
Rural 151 222 59% (54 – 64) 248 155 39% (33 – 43)
* Teste de tendência
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DISCUSSÃO
A necessidade de usar a categoria de
Lactante para obter os dados de aleitamento
materno pode ter sido uma limitação do pre-
sente estudo, uma vez que tratam-se de dados
obtidos indiretamente. Entretanto, como o pre-
sente estudo foi realizado com amostra da Pes-
quisa de Orçamentos Familiares, garantiu-se a
confiabilidade dos resultados, pois o planeja-
mento e execução da POF foram elaborados
de modo a minimizar vieses de amostragem e
de aferição das informações.
A amostra obtida para este trabalho é de
tamanho adequado e representativo da popu-
lação nacional. Os resultados encontrados pos-
sivelmente refletem a situação da prática do
aleitamento materno nas idades estudadas, na
época investigada.
Entre as regiões do país, a Norte foi a
que apresentou maior prevalência de aleitamen-
to materno nas duas faixas etárias. A menor
prevalência, no grupo de zero a 180 dias, foi
encontrada na região Sudeste. No grupo de 181
a 365 dias, a prevalência mais baixa foi obser-
vada na região Centro-oeste.
Verifica-se que, nos dois grupos de ida-
de, a prevalência de aleitamento materno ain-
da é maior nas áreas rurais do país. Alguns
outros trabalhos também mostram que entre
mães residentes em áreas rurais, por apresen-
tarem situação mais favorável para amamen-
tar, as prevalências de aleitamento materno são
maiores, comparadas às de áreas urbanas19,20.
No Brasil, as prevalências continuam
maiores nas áreas rurais, do que nas urbanas,
porém a diferença entre elas vem diminuindo
substancialmente. Em crianças de zero a 180
dias a diferença entre as áreas urbanas e rurais
foi de 25 pontos percentuais em 1975 segundo
ENDEF12, 10 pontos percentuais em 1989 se-
gundo PNSN13 e dois pontos percentuais se-
gundo os dados deste estudo.
No grupo de crianças de 181 a 365 dias,
a amamentação também foi maior nas áreas
rurais do país. Mas nessa faixa etária foi pos-
sível detectar outra realidade. Na área urbana,
em 197512, a prevalência do aleitamento ma-
terno foi de 13%; em 198913 foi de 34%, valor
que permaneceu até 2002 - 2003. Na área ru-
ral, em 1975 a prevalência foi de 34%, em 1989
de 41% e em 2002-2003, com dados deste es-
tudo, observou-se prevalência de 39%. A dife-
rença entre as duas áreas, que foi de 21 pontos
percentuais em 1975, baixou para sete pontos
percentuais em 1989 e, em 2002-2003, encon-
trava-se em cinco pontos percentuais.
Ainda que o aumento da amamentação
fosse menos expressivo nas áreas rurais, o alei-
tamento materno nessas áreas nunca chegou a
alcançar níveis tão baixos como na área urba-
na. Segundo Venâncio e Monteiro11, isto pode
indicar que houve, de certa forma, uma rever-
são da tendência esperada de assimilação dos
valores culturais dominantes, por parte dos es-
tratos menos favorecidos das populações, ou
seja, a população rural ainda não incorporou
os valores da população urbana.
Essa diminuição na diferença entre as
prevalências de aleitamento materno nas áreas
urbanas e rurais pode, também, ser explicada
em função do êxodo populacional da área ru-
ral para a urbana, como já previa Perez
Escamilla19. Essa situação faz com que se pen-
se na necessidade de rever a efetividade dos
programas de promoção do Aleitamento Ma-
terno.
Dois fatores precisam ser destacados:
primeiro a diminuição entre a diferença das
prevalências nas áreas urbanas e rurais. Ob-
servou-se de maneira geral que, embora ainda
haja prevalência maior de aleitamento mater-
no nas áreas rurais do país, nos dois grupos de
idade, essa situação tende a se modificar em
breve. Segundo: não houve acréscimo na pre-
valência do aleitamento materno, em crianças
de 181 a 365 dias, nas duas áreas.
Pode-se sugerir a hipótese de que, na
área rural, a permanência de padrões culturais
tradicionais ou a persistência de estruturas de
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apoio familiar facilitem a manutenção do alei-
tamento materno. Outro aspecto relevante, li-
gado ao âmbito geográfico, é que a existência
de padrões de amamentação diferentes por
áreas, pode ocorrer, também, devido à presen-
ça de diferentes estruturas nos serviços e pro-
gramas de saúde.
Isto demonstra que, embora a prática de
aleitamento materno seja frequente em todo o
país, o seu abandono ainda é precoce, em todas
as regiões, principalmente quando são estuda-
das crianças já em fase de complementação ali-
mentar, ou seja, com mais de seis meses. Aten-
ção é necessária, uma vez que se espera que as
crianças sejam amamentadas até pelo menos
dois anos de idade segundo a recomendação da
Organização Mundial da Saúde, 200410.
Em relação aos indicadores socioeconô-
micos, neste estudo, verificaram-se cenários
opostos entre as faixas de idade das crianças.
As mães com renda mais alta e maior escolari-
dade apresentaram maior frequência da ama-
mentação entre crianças de zero a 180 dias de
idade. Por outro lado, no grupo com mais de
180 dias, a prevalência foi maior entre mães
de menor renda e com menos de quatro anos
de escolaridade.
Supõe-se que essa associação seja devi-
do ao fato de a condição econômica favorável
da família e a alta escolaridade materna facili-
tarem o acesso à informação, o que pode ter
favorecido o oferecimento de leite humano aos
seus filhos. Também, parece existir maior va-
lorização dos benefícios do aleitamento mater-
no nas classes mais favorecidas. Ainda refor-
çando esta hipótese, acredita-se que mães com
maior renda e maior escolaridade, ao final do
período de licença maternidade, voltem a ocu-
par sua função no mercado de trabalho, dei-
xando de amamentar, ocasionando a maior pre-
valência do aleitamento no grupo com menor
renda, no segundo semestre de vida.
Em estudo realizado com 1057 crianças
menores de seis meses no município do Rio de
Janeiro, os resultados apontaram para uma in-
trodução precoce de leite não materno entre as
mães com menos de oito anos de estudo21. Em
outro estudo realizado com 12.917 crianças, a
prevalência de amamentação foi maior em
crianças com até seis meses, filhos de mães com
nível econômico elevado (4° quartil de renda)22.
Aumentar a prevalência do aleitamento
materno é objetivo primordial da saúde públi-
ca, especialmente entre grupos que são menos
prováveis de iniciar e sustentar a amamenta-
ção. Dessa forma, os resultados deste estudo
remetem para a preocupação, já existente, de
se pensar em estratégias de atuação que cau-
sem impactos, também, no aleitamento de
crianças com idades acima de seis meses.
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